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Ministério da Economia 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 10680.013535/2006-96 

Recurso Voluntário 

Acórdão nº 2402-007.720  –  2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Sessão de 10 de outubro de 2019 

Recorrente FRANCISCO MARCOS CASTILHO SANTOS 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 

Ano-calendário: 2001, 2002 

NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A 

SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA. 

Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda 

instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de 

seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - 

RICARF. 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM 

NÃO COMPROVADA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 

O direito de a Fazenda lançar o imposto de renda, pessoa física, relativo à 

variação patrimonial a descoberto ocorre no dia 31 de dezembro do ano-

calendário. 

LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATOS 

GERADORES A PARTIR DE 01/01/1997. 

A Lei n° 9430/96, que teve vigência a partir de 01/01/1997, estabeleceu, em 

seu art. 42, uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o 

lançamento do imposto correspondente quando o titular da conta bancária não 

comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos valores 

depositados em sua conta de depósito ou investimento. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Gregório Rechmann Junior - Relator 
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 Ano-calendário: 2001, 2002
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor. § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 - RICARF.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
 O direito de a Fazenda lançar o imposto de renda, pessoa física, relativo à variação patrimonial a descoberto ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário.
 LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. FATOS GERADORES A PARTIR DE 01/01/1997.
 A Lei n° 9430/96, que teve vigência a partir de 01/01/1997, estabeleceu, em seu art. 42, uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente quando o titular da conta bancária não comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos valores depositados em sua conta de depósito ou investimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gregório Rechmann Junior - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael Mazzer de Oliveira Ramos.
  Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 5ª Tuma da DRJ/BHE, consubstanciada no Acórdão nº 02-29.309 (fl. 321), que julgou improcedente a impugnação apresentada.
Nos termos do relatório da r. decisão, tem-se que:
//
/
/
/
/
A DRJ, por meio do susodito Acórdão nº 02-29.309 (fl. 321), julgou improcedente a impugnação apresentada, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
/
Cientificado da decisão exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso voluntário de fl. 338, reiterando os termos da impugnação apresentada.
É o relatório.



 Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido.
Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente caso de lançamento fiscal por meio do qual a fiscalização apurou o cometimento de infração à legislação de regência do IRPF, consubstanciada na omissão de rendimentos caracteriza por depósitos bancários de origem não comprovada.
Registre-se, desde já, que o Contribuinte não se desincumbiu de demonstrar / comprovar a origem dos depósitos identificados pela fiscalização em suas contas bancárias. Não o fez, sequer, por amostragem.
De fato, a irresignação do Recorrente, conforme demonstrado no relatório supra, restringe-se (i) à perda do direito de o Fisco constituir o crédito tributário, em face da decadência, com base na apuração mensal do IR; (ii) os depósitos não justificados devem tributados mês a mês, �levando-se o saldo positivo à apuração do eventual acréscimo patrimonial não justificado, no período mensal seguinte�; (iii) desconsideração, por parte da fiscalização, como saldo do Contribuinte, no ano-calendário de 2002, os valores tributados em 2001; (iv) os valores tributados em um mês devem ser deduzidos dos valores apurados nos meses seguintes, tributando-se sempre o saldo dos depósitos.
Neste contexto, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 � RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em consonância com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, in verbis:
/
/

/
/

/
/

/
/
/
/
/
/
/
/
Conclusão
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Gregório Rechmann Junior
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da 

Silveira, Luis Henrique Dias Lima, Gregório Rechmann Junior, Paulo Sérgio da Silva, 

Wilderson Botto (Suplente Convocado), Francisco Ibiapino Luz, Renata Toratti Cassini e Rafael 

Mazzer de Oliveira Ramos. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário em face da decisão da 5ª Tuma da DRJ/BHE, 

consubstanciada no Acórdão nº 02-29.309 (fl. 321), que julgou improcedente a impugnação 

apresentada. 

Nos termos do relatório da r. decisão, tem-se que: 
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A DRJ, por meio do susodito Acórdão nº 02-29.309 (fl. 321), julgou improcedente 

a impugnação apresentada, nos termos da ementa abaixo reproduzida: 

 

Cientificado da decisão exarada pela DRJ, o Contribuinte apresentou o recurso 

voluntário de fl. 338, reiterando os termos da impugnação apresentada. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Relator. 

O recurso voluntário é tempestivo e atende os demais requisitos de 

admissibilidade. Deve, portanto, ser conhecido. 

Conforme exposto no relatório supra, trata-se o presente caso de lançamento fiscal 

por meio do qual a fiscalização apurou o cometimento de infração à legislação de regência do 

IRPF, consubstanciada na omissão de rendimentos caracteriza por depósitos bancários de origem 

não comprovada. 

Registre-se, desde já, que o Contribuinte não se desincumbiu de demonstrar / 

comprovar a origem dos depósitos identificados pela fiscalização em suas contas bancárias. Não 

o fez, sequer, por amostragem. 

De fato, a irresignação do Recorrente, conforme demonstrado no relatório supra, 

restringe-se (i) à perda do direito de o Fisco constituir o crédito tributário, em face da 

decadência, com base na apuração mensal do IR; (ii) os depósitos não justificados devem 

tributados mês a mês, “levando-se o saldo positivo à apuração do eventual acréscimo patrimonial 

não justificado, no período mensal seguinte”; (iii) desconsideração, por parte da fiscalização, 

como saldo do Contribuinte, no ano-calendário de 2002, os valores tributados em 2001; (iv) os 

valores tributados em um mês devem ser deduzidos dos valores apurados nos meses seguintes, 

tributando-se sempre o saldo dos depósitos. 

Neste contexto, em vista do disposto no § 3º do art. 57 do Anexo II do Regimento 

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015 

– RICARF, não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância 

administrativa, estando a conclusão alcançada pelo órgão julgador de primeira instância em 

consonância com o entendimento deste Relator, adoto os fundamentos da decisão recorrida, 

mediante transcrição do inteiro teor de seu voto condutor, in verbis: 
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Conclusão 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

 (documento assinado digitalmente) 

Gregório Rechmann Junior 
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